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§ 1º Os equipamentos e materiais permanentes deverão ser
lançados no Demonstrativo Sintético Anual de Execução Físico Fi-
nanceira até o prazo estipulado no art. 21 ou até a desvinculação do
bem.

§ 2º Os conselhos de assistência social, no exercício do
controle social, deverão verificar a relação dos equipamentos e ma-
teriais permanentes adquiridos, os documentos comprobatórios das
despesas realizadas, sua localização e a compatibilidade da natureza
dos gastos com a oferta das ações socioassistenciais.

Art. 27. Nos casos de apuração de impropriedades ou ir-
regularidades ou de reprovação de prestação de contas, os valores
impugnados deverão ser restituídos devidamente atualizados.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 28. A Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS

poderá emitir atos normativos complementares a esta Portaria.
Art. 29. Anualmente serão expedidas orientações gerais so-

bre os programas disponíveis e as diretrizes do MDSA para a des-
tinação dos recursos provenientes de emendas parlamentares na forma
do art. 1º desta Portaria.

Parágrafo único. Para fins do caput, no exercício de 2017,

aplica-se o documento denominado "Orientações Complementares à

Indicação de Emendas ao Orçamento Geral da União - OGU - Ano

2017", disponível no sítio eletrônico do MDSA.

Art. 30. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

OSMAR GASPARINI TERRA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 55, DE 27 DE MARÇO DE 2017

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Encargos Financeiros da União, crédito suplementar no valor de R$ 26.000.000,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária
vigente.

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, Interino, tendo em vista a autorização constante do art. 4º, caput, inciso III, alínea "a", item "1", da Lei nº 13.414,
de 10 de janeiro de 2017, e a delegação de competência de que trata o art. 1º do Decreto nº 8.970, de 23 de janeiro de 2017, resolve:

Art. 1º Abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei nº 13.414, de 10 de janeiro de 2017), em favor de Encargos Financeiros da União, crédito suplementar no valor de R$ 26.000.000,00 (vinte e seis milhões
de reais), para atender à programação constante do Anexo I.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação parcial de dotação orçamentária, conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA

ÓRGÃO: 71000 - Encargos Financeiros da União

UNIDADE: 71102 - Recursos sob Supervisão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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0910 Operações Especiais: Gestão da Participação em Organismos e Entidades Nacionais e Internacionais 26.000.000
Operações Especiais

28 846 0910 00B7 Contribuição à Organização dos Estados Americanos - OEA (MRE) 21.000.000
28 846 0910 00B7 0002 Contribuição à Organização dos Estados Americanos - OEA (MRE) - No Exterior 21.000.000

F 3 2 80 0 100 21.000.000
28 846 0910 0873 Contribuição à Organização Internacional do Trabalho - OIT (MRE) 5.000.000
28 846 0910 0873 0002 Contribuição à Organização Internacional do Trabalho - OIT (MRE) - No Exterior 5.000.000

F 3 2 80 0 100 5.000.000
TOTAL - FISCAL 26.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 26.000.000

ÓRGÃO: 71000 - Encargos Financeiros da União

UNIDADE: 71102 - Recursos sob Supervisão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

ANEXO II Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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0910 Operações Especiais: Gestão da Participação em Organismos e Entidades Nacionais e Internacionais 26.000.000
Operações Especiais

28 846 0910 0128 Contribuição à Organização das Nações Unidas - ONU (MRE) 26.000.000
28 846 0910 0128 0002 Contribuição à Organização das Nações Unidas - ONU (MRE) - No Exterior 26.000.000

F 3 2 80 0 100 26.000.000
TOTAL - FISCAL 26.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 26.000.000

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
.

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA NA BAHIA

PORTARIA Nº 9, DE 23 DE MARÇO DE 2017

A SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NA BAHIA - SUBSTITUTA, no uso da competência que lhe foi
atribuída pela Portaria SPU nº 200, de 29 de junho de 2010, publicada
no Diário Oficial da União de 30 de junho de 2010, seção 2, página
75, e tendo em vista o disposto no inciso I, do artigo 18, da Lei
9639/98, bem como os elementos que integram o Processo nº
04941.001281/2005-61, resolve:

Art. 1º Autorizar a cessão de uso gratuito ao Município de
Teixeira de Freitas, do imóvel da União localizado na Rua Cantinho
do Céu s/nº, BR 101, Nova América, Teixeira de Freitas/BA, me-
dindo 56.780 m2 .

Art. 2º O imóvel a que se refere o art. 1º destina-se à
construção do Centro Administrativo do Município de Teixeira de
Freitas/BA.

Art. 3º A cessão terá vigência pelo prazo de 20 anos, a
contar da data da assinatura do respectivo contrato, prorrogável por
iguais e sucessíveis períodos.

Art. 4º Responderá a cessionária, judicial e extrajudicial-
mente, por quaisquer reivindicações que venham a ser efetuadas por
terceiros, concernentes ao imóvel de que trata esta Portaria, inclusive
por benfeitorias nele existentes.

Art. 5º Os direitos e obrigações mencionados nesta Portaria
não excluem outros, explícita ou implicitamente, decorrentes do con-
trato de cessão e da legislação pertinente.

Art. 6º A cessão tornar-se-á nula, independentemente de ato
especial, sem direito a cessionária a qualquer indenização, inclusive
por benfeitorias realizadas, se ao imóvel, no todo ou em parte, vier a
ser dada destinação diversa da prevista no art. 2o desta Portaria, ou,
ainda, se ocorrer inadimplemento de cláusula contratual.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação

FABIOLA ALVES DIMPINO DE ASSIS

SUPERINTENDÊNCIA EM MINAS GERAIS

PORTARIA Nº 7, DE 17 DE MARÇO DE 2017

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
EM MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições, em conformidade
como art. 41 do Anexo I do Decreto nº 8.818, de 21 de julho de 2016;
o art. 53 da Portaria MP nº 152, de 05 de maio de 2016 -Regimento
Interno da Secretaria do Patrimônio da União, tendo em vista de-

legação de competência conferida pela Portaria SPU Nº 200, de
29/06/2010, publicada no Diário Oficial da União nº 123, de
30/06/2010, Seção 2, página 75, nos termos dos elementos que in-
tegram o Processo Eletrônico SEI nº 10680.012229/9645, resolve:

Art.1º Autorizar a cessão de uso gratuito ao Instituto dos
Missionários Sacramentinos de Nossa Senhora, do imóvel com área
de 8.000,00m², registrada no Cartório de Registro de Imóveis da
Comarca de Manhumirim-MG, em 25 de janeiro de 1944, sob o n.°
3.268, às folhas 13, do Livro 3-E, neste Estado.

Art. 2º A cessão destina-se ao funcionamento de horta co-
munitária do Patronato Agrícola.

Art. 3º O prazo para a cessão será de 10 (dez) anos contados
da assinatura do respectivo contrato, prorrogável por iguais e su-
cessivos períodos, a critério e conveniência deste Ministério.

Art. 4º Responderá o cessionário, judicial e extrajudicial-
mente, por quaisquer reivindicações que venham a ser efetuadas por
terceiros, concernentes ao imóvel de que trata esta Portaria, inclusive
benfeitorias nele existentes.

Art. 5º Os direitos e obrigações mencionados nesta Portaria
não excluem outros explícita ou implicitamente, decorrentes do con-
trato de cessão e da legislação pertinente.


